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O presente artigo aborda as noções de construção da mulher negra, considerando 
as heranças e imagens presentes no imaginário brasileiro sobre esse corpo desde 
sua escravização. Reflete sobre os papéis em que esta foi explorada, atentando para 
a objetificação sexual da mulher negra. Destaca as “mulatas” como protagonistas do 
desejo sexual masculino para a continuidade da exploração e objetificação dessas 
mulheres na atualidade. Paralelamente, atenta para o fato de as mulheres negras de 
pele clara ocuparem esse espaço do “desejo”, enquanto as negras de pele escura 
são preteridas em relações afetivas. Discute ainda a figura do homem negro, que 
também traz consigo as marcas da colonização. A assimilação de um modelo social 
machista imputa posturas a esse indivíduo, que transbordam para as relações afetivas. 
Entretanto, assumir os gestuais e identidade negros pode ser também uma boa forma 
de empoderamento e ressignificação da interpretação desses signos no meio social. 
Compreendendo que esse processo só será efetivo quando feito em grupo, este artigo 
também pretende apontar um caminho para a reconstrução dos laços de afetividade 
entre os afro-diaspóricos brasileiros.

Palavras-chave: Mulatas; Afetividade; Negros; Ressignificação.

The present article approaches the construction of notions around black women, 
considering the inheritances and images in the Brazilian imaginary about the black 
female body since African enslavement. We also reflect on the roles through which 
black females have been explored, focusing on the sexual objectification of black 
woman. It emphasizes the “mulatas” as protagonists of the masculine sexual desire for 
continued exploration and objectification of these women in the present time. At the 
same time, it is attentive to the fact that light-skinned black women occupy this space 
of “desire,” whereas dark-skinned black women are deprived of affective relationships. 
It also discusses the figure of black men, who also carry the marks of colonization. 
The assimilation of a sexist social model ascribes behaviors to these individuals which 
overflow to the affective relations. However, adopting black gestures and identity 
can also be a good form of empowerment and resignification of how these signs are 
interpreted in the social environment. Bearing in mind that this process will only be 
effective when done in a group, this article also intends to point out a way to reconstruct 
the bonds of affection among Brazilian Afro-Diasporic individuals.

Keywords: Mulattas; Affection; Black People; Ressignification.

Observando os dados analíticos da população brasileira, que constatam que 
as mulheres negras são as últimas na hierarquia social (D’AGOSTINO, 2008) e as 
que mais morrem (PORTAL BRASIL, 2015), refletir sobre essa personagem é um 
dos caminhos para entendermos as dinâmicas das relações que fundamentaram 
a sociedade brasileira. Essa mulher, relegada aos papéis serviçais, também é vista 

1 Membro do Coletivo Nuvem Negra – PUC-Rio.  Graduanda em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro.
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como objeto sexual, à disposição de homens brancos, negros, de fora ou de 
dentro de nosso país. Assim, pode-se inferir que a dita “Abolição da Escravatura” 
só serviu para libertar legalmente, enquanto o corpo negro continua prisioneiro 
da função servil nas mentes de todo um povo2.

Como bem explicita Conceição Evaristo (1996), a produção do negro é nada 
mais do que sua “escrevivência”: 

Para Evaristo, a literatura negra toma como corpus, como material 
bruto para a criação literária a História constituída na multiplicidade 
de vozes, resignificando e redesenhando o discurso oficial, 
tendo como arcabouço teórico a experiência negra do sujeito na 
sociedade. Trata-se de uma proposta transgressora e questionadora 
da História oficial, que objetiva fazer emergir, através das rasuras do 
discurso oficial e da memória legitimada, as memórias subterrâneas 
constantemente silenciadas e apagadas da História (MARINGOLO, 
2014, p. 11).

No meu caso, assim não deixará de ser. Minha trajetória pessoal é atravessada 
pelas leituras socialmente acordadas do “quase branca”, mas também do não 
pertencimento ao lugar, do preterimento e da hipersexualização. Entretanto, 
não posso deixar de salientar a diferença entre mim, mulher negra de pele 
clara, e irmãs negras de pele escura. Essa abordagem será feita de forma mais 
aprofundada adiante.

O primeiro momento será reservado a discutir sobre a mobilização da 
“mulata” na cultura brasileira, nas perspectivas de Mariza Corrêa (1996) e Lélia 
Gonzales (1984). Num segundo momento, será exposta minha interpretação e 
vivência sobre tais termos. Aqui, serão postos à discussão alguns pontos sobre 
a “hierarquização” das mulheres, no que tange ao colorismo e aos fenótipos 
afrodescentes (utilizo como sinônimas as expressões “negros”, “população negra” 
e “afrodescendentes”). Espero conseguir acrescentar às discussões e trazer novos 
elementos acerca da exploração histórica da mulher negra. 

Num terceiro momento, o olhar será direcionado para o homem negro e a 
construção de sua masculinidade. Para tal, será tomado como base Fanon (1952, 
2008), dando nota do que está imbuída essa relação. Depois disso, falo da figura 
do homem negro que temos no Brasil, carregada de maus adjetivos e perspectivas 
vis. A condicionalidade a um modelo social de masculinidade transborda para as 
relações afetivas, criando relacionamentos abusivos, ausência de afetividade e 
liberdade da expressão de sentimentos por vias que não sejam as violentas. Por 
último, me utilizo de Pinho (2004) para explorar o uso da identidade negra na 
reconstrução e ressignificação dos estereótipos agressores a esse homem preto. 

A busca por uma nova configuração de homens e mulheres negros será a 
perspectiva basilar para a construção de uma plena afetividade negra.

2 Até os anos 1990, maciça foi a propaganda da Embratur que retratava como “produto nacional” mulheres negras, 
apenas de biquíni, em praias do Brasil (cf. KAJIHARA; AKEMI., 2008).
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Da “mulata” à mãe preta

Corrêa inicia sua narrativa atentando para o discurso comumente acordado e 
corroborado por acadêmicos, compositores e musicistas sobre a construção da 
dita mulata como objeto de suas produções. Criou-se uma ideia hipersexualizada 
dessa mulher, associando suas características a elementos místicos, subjetivos, 
ludibriantes, quase impossíveis de resistir. Essa narrativa tornou-se muito cômoda 
para explicar os constantes estupros que as mulheres negras escravizadas 
sofriam (CORRÊA, 1996, p. 39-40).

A autora discute ainda as construções da visão do homem e da mulher 
mulatos, segundo as quais a mulher é a representação da desordem social, por 
todos seus atributos, enquanto o mulato ainda é visto como agente social, um ser 
capaz e provedor da ascensão (CORRÊA, 1996, p. 39-40). Suas cores, mais claras, 
também designavam diferentes formas de tratamento em relação aos negros de 
tonalidade escura, e obviamente, em contraposição aos brancos. Se o branco 
representava a virilidade, o negro de cor clara, “nem branco, nem negro”, perdia, 
com sua identidade, também sua masculinidade. “O mestiço era quase sempre 
também sinônimo de efeminado, ou, como era mais comumente chamado na 
época, de pederasta passivo, numa oposição nunca explicitada ao branco como 
heterossexual, por definição” (CORRÊA, 1996, p. 43).

É como se fosse impossível tratar de raça sem tratar de sexo ou 
de sexualidade: produto de relações sexuais (espúrias), o mulato 
trazia já no nome escolhido para designá-lo a marca de sua origem. 
(Durante algum tempo discutia-se na literatura médica se os 
mulatos, como o seu nome indica, eram ou não estéreis – como as 
mulas, produtos do cruzamento entre éguas e jumentos.) […] Seja 
como for, os homens (mulatos), ao obterem um lugar na sociedade, 
branquearam socialmente de maneira muito rápida, aproximando-
se também do polo masculino no continuum Masculino/Feminina 
(CORRÊA, 1996, p. 44).

Outra questão que a autora observa é que todas essas classificações, formas 
de tratamento e engendramentos tomam o corpo branco subjetivamente como 
modelo, sem se atentar para esse fato, mas condicionando o negro a um lugar 
diferente na experiência humana.

Nada exemplifica mais graficamente este modo de raciocínio do 
que a classificação das formas de hímem feita por Nina Rodrigues 
em suas análises médico-legais. Embora as mulheres mestiças 
apresentassem, como as brancas, as formas “mais variadas” de 
hímem, “as recém-nascidas, negras ou mestiças” apresentavam 
com frequência uma forma de hímem que facilmente se confundia 
com o hímem rompido. (Essa classificação parece ter facilitado 
enormemente seu trabalho como perito nos casos em que meninas 
negras ou mulatas violadas eram examinadas por ele – e sua queixa 
desqualificada.) “No que diz respeito às negras, as formas de hímem 
são mais simplificadas” (CORRÊA, 1996, p. 44-45).
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Utilizando-se do excerto acima, a autora chega finalmente às considerações 
sobre a “mulata”. Afirma que essa mulher se encontra no que ela chama de 
continuum, um lugar fixo na sociedade, que só lhe permite sambar no Carnaval, 
ser usada sexualmente e explorada como serviçal em todo o resto do ano. Corrêa 
(1996) atenta para o fato de que isso a transformou numa nova figura de gênero, 
com seu lugar e forma próprios de ser, que não dialoga com a figura social do 
feminino nem muito menos no binário com o homem, dito masculino. A mulher 
negra de pele clara ocupa, no imaginário brasileiro, um entrelugar, enquanto 
a negra de cor escura ocupa fielmente seu lugar de rejeição e de exclusão da 
possibilidade de transitar socialmente (CORRÊA, 1996, p. 48-49).

Para dialogar com o exposto pela perspectiva de vivência e compartilhamento, 
Lélia Gonzales explora as visões construídas da mulher negra na sociedade – 
como mulata, doméstica e mãe preta – e busca compreender como o mito da 
democracia racial foi adotado, inclusive, como política de governo. Ela afirma 
que nosso lugar, como mulher e negra, permite abordar o fenômeno do racismo, 
identificado como a neurose cultural brasileira, conjugado com o sexismo, que 
agride ferozmente a mulher negra (GONZALES, 1984, p. 224-225).

Apoiando-se em Lacan (1979) e Freud (1967) para uma análise psicanalítica 
da questão, Gonzales (1984) indaga por que o negro é continuamente vítima 
da domesticação, infantilização e subordinação, por todas as instâncias sociais 
a que tem acesso, desde a mais tenra idade. O aprisionamento do indivíduo cria 
um ser que se crê incapaz, desestimulado duplamente por todo julgamento 
preconceituoso, e muitas vezes pelo contexto de vulnerabilidade social. 

A autora recorre às noções de consciência e memória, sendo que a primeira é 
manipulada de forma a ser esquecida, para alienar sobre toda uma ancestralidade 
advinda do encontro colonial com a escravização, e a segunda é aquela em que 
se pretende fundamentar as mentiras de nossa miscigenação (GONZALES, 1984, 
p. 226). A tentativa da hegemonização do discurso da pluralidade nacional, que 
a todos abraça, visa apagar as raízes que hoje se fazem presentes, por meio da 
influência africana, da tentativa de subjugação da cultura afro pelos portugueses 
e elites descendentes que aqui se mantiveram, e de resquícios do massacre da 
cultura do povo indígena.

Percebe-se um alinhamento analítico entre Gonzales (1984) e Corrêa (1996), 
quando se propõem a analisar as formas de exploração da mulher como figura 
endeusada no Carnaval, e no segundo momento, como corpo a serviço das casas 
de indivíduos brancos, na figura da mucama (GONZALES, 1984, p. 229-230). A 
mucama contemporânea, a empregada que administra e suporta a casa, deve ser 
escondida e explorada nas mais diversas funções da casa grande do século XXI, 
enquanto sua família está à mercê de todo um complexo de vigia e contenção, 
pronto para aprisionar, na menor oportunidade de exaltação ou má conduta.

Nessa linha, a autora ainda reflete sobre a diferenciação da sexualidade do 
homem branco, que parece limpa mas incontrolável frente à presença da negra. 
Ela aponta a utilização de roupas usadas das negras na tentativa de ereção dos 
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homens brancos quando em lua de mel com suas virgens esposas, logicamente 
brancas. Daí viria a imagem da sujeira da mulher preta, a qual se mantém e 
repercute no imaginário social racista brasileiro (GONZALES, 1984, p. 234). Para 
finalizar, a autora pontua aquilo que considera a rasteira das mulheres negras na 
raça dominante:

Ela, simplesmente, é a mãe. É isso mesmo, é a mãe. […] Ela é a mãe 
nesse barato doido da cultura brasileira. Enquanto mucama, é a 
mulher; então “bá”, é a mãe. […] E quando a gente fala em função 
materna, a gente tá dizendo que a mãe preta, ao exercê-la, passou 
todos os valores que lhe diziam respeito pra criança brasileira, como 
diz Caio Prado Júnior. Essa criança, esse infans, é a dita cultura 
brasileira, cuja língua é o pretuguês. A função materna diz respeito 
à internalização de valores, ao ensino da língua materna e a uma 
série de outras coisas mais que vão fazer parte do imaginário da 
gente. [...] Ela passa pra gente esse mundo de coisas que a gente 
vai chamar de linguagem. E graças a ela, ao que ela passa, a gente 
entra na ordem da cultura, exatamente porque é ela quem nomeia o 
pai (GONZALES, 1984, p. 235-236).

Observando tais fatos, como ainda podemos figurar na escala mais baixa 
da hierarquia social? Como nos renegam como sujeitos de produção de 
conhecimento, como na Feira Literária de Paraty de 2016, que não contava em 
sua programação com nenhuma escritora negra (GRAGNANI, 2016)? Servimos 
como educadoras, produtoras, serviçais, objetos sexuais a realizar fantasias, 
viramos entretenimento, produto de exportação, mas nos retiram qualquer forma 
de agência e produção socialmente tida como culta. E como deixa implícito 
Gonzales (1984), à mulher negra é cobrado dar conta de todos esses papéis.

Creio aqui que, como seres partilhantes da condição de humanidade – e acima 
de tudo, reivindicando-a –, esteja aquém dessa condição dar conta de construções 
identitárias, desde a tenra idade, baseadas num padrão europeu; de negação de 
suas características físicas; ensinada a amar/desejar um corpo branco e odiar o 
seu; servir àqueles que lhe criam ilusoriamente um entrelugar – na verdade, lugar 
nenhum; abrir mão da presença e ensinamento de seus próprios filhos para ensinar 
a criança alheia, e possivelmente, ter de lidar com a morte, prisão ou enfrentamento 
com a lei de seus descendentes. Quem se preocupa com a saúde mental da mulher 
negra? Quem amará esta que se doa a todos?

Da colonização, solidão e afetividade

Alguns questionamentos são suscitados sobre as dinâmicas relacionais 
(sexuais/sentimentais) desses indivíduos. No quadro explicitado acima, de 
vulnerabilidade mental da negra, qual será sua agência no campo das relações 
afetivas? Será que essa agência existe? Ela deve continuar como objeto, à mercê 
dos desejos sexuais dos homens, brancos e negros? Não posso deixar de levantar 
tais questões, levando em conta que os homens negros também enxergam 
suas pares fêmeas como artigo do desejo, e por vezes as abandonam, grávidas, 
sem um pai para esse novo ser negro que vem ao mundo. Esta realidade pode 
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ser constatada pela análise dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílio – 2000, que mostra que as mulheres são a pessoa de referência em 
40% dos lares brasileiros. No Nordeste, onde a maior parte da população é negra, 
essa porcentagem chega a 42%, seguida do Sudeste, com 40% e terceira região 
mais negra do país (SALES, 2000).

É preciso, ademais, salientar a diferença de tratamento entre a mulher negra 
de pele clara e a de pele escura. Todas as reflexões acima trataram da primeira, 
porque elas representam o produto exportado e a figura que encarna o mito da 
miscigenação racial, enquanto a segunda remete necessariamente à figura da 
escrava, aquela que quer ser esquecida com o passado colonial. Ela não serve para 
o mesmo papel, pois não é vista como apresentável socialmente (GONZALES, 
1984). No que tange às relações afetivas, a mulher preta sofre duplamente com 
o preterimento e o abandono, por ter a cor que lembra os processos de trabalho 
inferior. Logo, ela será a última a experienciar o amor, o desejo, e quando assim 
for, muitas vezes será trocada. A mulher negra é a encarnação da solidão, deixada 
de lado em todas as suas instâncias pessoais (ALVES, 2008).

Citei anteriormente o homem negro, e o pus ao lado do homem branco na 
exploração da mulher de cor. Assumo em minhas interpretações a visão de que 
não só a mulher vivencia as maiores cargas sociais, mas o homem negro também 
as vive, embora em muitos momentos assuma a figura de algoz. Entretanto, quero 
aqui focar a condição humana e de sociabilidade desse ser, perpassado por 
inúmeras violências desde a sua gênese. Ser homem na nossa sociedade implica 
alguns papéis, e falarei brevemente sobre essa performance para o homem negro.

Estudos inseridos nas teorias pós-coloniais, como os de Fanon (1952, 2008), 
analisam a forma como o homem de cor era visto pelos invasores, que nada 
compreendiam das dinâmicas internas de outros grupos étnicos. Nas palavras 
do autor martinicano: 

Magia Negra, mentalidade primitiva, animismo, erotismo animal, tudo isso reflui 
para mim. Tudo isso caracteriza os povos que não acompanharam a evolução da 
humanidade. Trata-se, em outros termos, da humanidade vilipendiada. […] Sim, 
nós (os pretos) somos atrasados, simplórios, livres nas nossas manifestações. É 
que, para nós, o corpo não se opõe àquilo que vocês chamam de espírito. Nós 
estamos no mundo. E viva o casal Homem-Terra! (FANON, 2008, p. 116).

Outra característica atribuída aos homens negros era a condição de potencial 
estuprador. Nos Estados Unidos e noutros países capitalistas dos anos 1930, as leis 
da violação foram pensadas originalmente para a proteção dos homens das classes 
mais altas, cujas filhas e esposas podiam ser assaltadas. Enquanto as mulheres 
negras eram ignoradas quando relatavam abusos, os homens negros eram 
indiscriminadamente executados em condenações de violações (DAVIS, 1981).

Essa produção maciça da condição de violência contra os que tinham os 
territórios invadidos e eram sequestrados se perpetuou ao longo dos séculos, 
e não foi reformulada com a extinção do tráfico de negros. As novas políticas 
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estatais da terra brasilis eram incluir no discurso, mas apartar e encarcerar na 
prática. Entretanto, aqueles pretos e pretas de pele clara eram a materialização 
do discurso que se desenvolveu no pensamento social brasileiro da antropofagia, 
movimento cultural e intelectual brasileiro da década de 1920 que pressupunha 
a interiorização de teorias e conceitos estrangeiros, adaptando-os à realidade 
e produção no país (ANDRADE, 1928). Os mais embranquecidos são a 
representação da realidade que não poderia ser apagada, mas tinha de ser 
camuflada até onde fosse possível, para formar a identidade nacional.

Contudo, a política de embranquecimento não obteve sucesso no imaginário 
social, que continuou a sorver e nutrir os preconceitos sobre os negros. As 
medidas criadas pelo Estado para punir o corpo preto – desde a vadiagem até 
o que é produção de conhecimento (PIRES, 2013) – são replicadas até hoje, 
excluindo e matando qualquer possibilidade de inclusão social. As reverberações 
desse discurso racista do Estado estão presentes nos jornais, na grande mídia, 
nos sistemas de ensino, trabalhando para garantir que a população negra 
continue ocupando o lugar do oprimido.

Logicamente, todo discurso tem consequências materiais, e diferente não 
seria no nosso caso. O que acontece é que os aparatos sociais, como o corpo 
social e a academia, a todo momento vêm dizer que nosso corpo, nossa cultura 
e nossa produção são ruins ou inexistem, devem ser camuflados até cair no 
esquecimento da identidade3. E isso atinge diretamente as relações sociais entre 
mulheres e homens negros, e destes com o mundo branco, a ponto de negarmos 
aquilo que nos reflete e desejarmos o que nos é oposto.

Não quero dizer que não devamos ter relações interraciais, pois quando cada 
um reconhece sua posição na estrutura relacional, rearranjos nessa estrutura 
podem ser feitos para que não se reproduzam situações violentas, relativas à 
herança da escravização e de tudo o que foi exposto. Entretanto, com base 
numa visão fanoniana, nós, povo negro, já fomos condicionados a amar e almejar 
o corpo branco, seja lhe dando o alimento, seja lhe enxergando como um 
caminho para a condição de humanidade (FANON, 1952, 2008). Então, por que 
não priorizar relações intrarraciais? Por que o corpo negro também não pode ser 
opção nas uniões afetivas? (ALVES, 2008).

Digo isso porque é preciso considerar as dinâmicas herdeiras da colonialidade 
(QUIJANO, 2005) na nossa sociedade, onde as mulheres negras representam 
o sexo fácil e o homem negro assola os fetiches da branquitude (CARDOSO, 
2008). Grande é a produção que retrata o intercurso dos senhores de engenho 
nas senzalas, ou em outras estruturas coloniais, a fim de estuprar as mulheres 
negras escravizadas. Aliada à desumanização do corpo negro, essa prática não 
era/é entendida como punível ou execrável. Freyre (1933) relata essa relação em 

3 Em maio de 2015, foi apresentada uma petição à Comissão Legislativa Participativa para proibir o estilo musical 
“funk”, fruto principalmente das comunidades negras no Sudeste brasileiro. No que tange à academia, fazendo aqui uma 
reatualizaçao de autores como Hegel, que excluiu a África negra da totalidade histórica universal (NASCIMENTO, 2000), 
uma professora da PUC-Rio, numa defesa de doutorado, afirmou que a “África” não possui uma epistemologia própria
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sua obra Casa grande e senzala, mas de forma a construí-la como algo necessário 
para o povoamento do país. Davis (1981), em Mulher, raça e classe, nos dá um 
panorama da violência e da utilização do estupro como expressão do controle 
dos senhores aplicado às mulheres escravizadas. Logo, sabemos que estas serão 
figuras procuradas, “rodadas”, com uma grande lista de relações sexuais, mas 
quase nula lista de relações afetivas. Elas servirão ao hall da hipersexualização, 
mas não serão passíveis de experienciar relações estáveis, com isonomia de 
tratamento e entrega, se comparado a um corpo branco.

Entendendo que essa larga bagagem histórica é produto do eurocentrismo 
branco, acredito que devamos dar um passo atrás e recompor o que foi feito 
de nós, figuras de representação fraca, sem agências e potencialidades, sem 
vontades, sonhos e emoções. É preciso nos reconciliarmos com nós mesmos, 
entendendo que somos sujeitos com direito de explorar nossa emoção, 
afetividade, com liberdade para ir ao encontro do que nos ponha em comunhão 
com o que querem diariamente roubar de nós: nossa humanidade. 

Mesmo que muitos e muitas leiam isso e digam que “amor não tem cor”, para 
o desespero dos dados analíticos que apontam o preterimento da mulher negra 
(ALVES, 2008), convido a recuar e refletir sobre seu sistema de preferências. 
Considerando nossa inabilidade de acessar o pré-reflexivo, mas compreendendo 
também que nossa socialização se dá intermediada pela padronização baseada 
na estética branca, não é muito difícil definir qual o artigo de desejo na mente de 
homens negros (ALVES, 2008; FANON, 1952).

Dos homens negros e a dupla condicionalidade

Apresento com base nessas reflexões meu par na figura masculina, figura 
entendida como símbolo de trabalho e da mobilidade social (FREYRE, 1933): 
o dito mulato, outro elemento que foi sufocado pela subjugação e moldado a 
serviço da branquitude (CARDOSO, 2008). Volto à questão da imagem criada 
pelos europeus quando em contato com o homem de cor, segundo a qual só 
a repressão e a domesticação o fariam minimamente participante da estrutura 
social que se desenvolvia. Para isso, foi desenvolvida uma educação machista, 
patriarcal, apartando esses homens da matriarcalidade de origem (DAVIS, 1981).

Aliado a isso, disseminaram o “ser branco” como fim da socialização e civilidade, 
o que implica negar toda estrutura e componentes negros, inclusive as mulheres. 
Sendo ele mesmo o mestiço, sua mistura com uma pessoa alva daria origem a mais 
um componente do caldeirão da “democracia racial”, expressão atribuída a Gilberto 
Freyre (1933), originada de seu entendimento de um ambiente social harmônico, 
onde as etnias componentes do país teriam se relacionado sexual-afetivamente 
de forma pacífica. Mas como Fanon (1952, 2008) atenta ao analisar Jean Veneuse, 
personagem de René Maran, o negro sempre saberá da sua condição naquela 
relação. Embriagado pela ilusão da igualdade, ele se encontrará sozinho, cercado 
por sua condição existencial de não pertencer ao mundo branco e ser quase 
renegado pelo mundo negro (FANON, 2008, p. 73-74).
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E aqui posso explorar a condição de abandono que esse homem sofre e 
que o empurra para caminhos tortuosos. No Brasil, grande parte dos homens e 
mulheres, filhos e filhas de homens negros, relatam o descaso relacional, e muitas 
vezes o abandono paterno (BASSETTE, 2016). O homem negro é vítima das 
violências cotidianas de racismo, abandono paterno e ausência materna – esta 
para criá-lo – e o preterimento nas relações afetivas desde a infância, o que leva 
à construção de um indivíduo incapaz de construir laços de responsabilidade 
e afeto, tornando volátil qualquer troca que pretenda alcançar a plenitude de 
sentimentos (HOOKS, 2004).

A ideia que parece recorrente no espaço de socialização desses homens 
é a afirmação da masculinidade pela força e pela virilidade, agredindo 
compulsoriamente mulheres, vitimas majoritariamente negras. Tendo tido contato 
na infância com cenas de violência, seja entre os pais, na vida cotidiana ou na 
criação rigidamente pautada na agressão como castigo, esse sujeito tende a 
relacionar cuidado/carinho/afeto com dor e sofrimento. Com essa preconcepção, 
ele guiará seus relacionamentos replicando o que observou, causando mais dor 
e ruptura de laços afetivos, perpetuando a condição de abandono de outros 
homens negros4.

Essa é a realidade que retrata Mano Brown ao falar sobre o “Negro drama” 
(RACIONAIS MC’S, 2002): a do homem negro periférico que tem de sobreviver 
frente ao quadro de violência anteriormente relatado. Com o futuro previsto de 
se tornar um “vagabundo”, esse homem tem de lutar contra as condicionalidades 
da estrutura social para não sucumbir em valores morais, frente à ambição de 
ter produtos símbolos do poder masculino, como “whisky, Red Bull, tênis Nike e 
um fuzil”. Além disso, sofre a coerção de seus pares a se provar homem, o que 
presume assumir o destino de muitos de seus ancestrais, marcados pela vida 
com túmulos, sangue, sirenes, choros e velas.

Assumir a identidade de homem negro envolve carregar o peso do 
preconceito racial de marca, da coletividade de um grupo (NOGUEIRA, 1955, 
1998). Entretanto, isso não é um determinante desse indivíduo, que ao assumir 
esse lugar, pode ressignificá-lo. Osmundo Pinho aponta as consequências dessa 
postura ao analisar o “brau”, homem negro baiano, na seguinte passagem:

Neste contexto, o corpo do brau exerce uma corporalidade 
subversiva, disruptiva, que investe contra os sentidos pacificadores 
para o homem, para o negro e para o corpo. Expondo seu corpo, 
alterando a aparência do cabelo, exibindo nas ruas as cores 
agressivas de suas roupas, além de representar como mímica da 
violência a postura da agressividade, o brau desafia a moral, o 
bom gosto e o racismo de forma mais ou menos contundente. […] 
Por outro lado, estas imagens se formaram em um limiar ou limite 

4 No documentário Human (2015), o clipe 13 explicita tal dinâmica. Outro documentário, que conta com a participação 
de especialistas norte-americanos, The Mask You Live In (2015), aborda a condicionalidade dos homens a seguirem 
um padrão de comportamento social pautado no patriarcalismo. Essa situação imbrica-se com o racismo, produzindo 
sujeitos condicionados aos arranjos sociais dessas estruturas.
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entre acomodação, conflito, resistência e imposição da opressão. 
Funcionam em muitos casos como verdadeiros constrangimentos 
sociais definindo posturas, expectativas, carreiras etc. Nos dias de 
hoje, dominados pela imagem-espetáculo, a proliferação destas 
imagens de dominação branca projetadas como imagens negras 
ganham em amplitude, mas também em ambiguidade, permitindo, 
porventura, re-invenção e crítica reflexiva (PINHO, 2004, p 111-112).

O limiar que Pinho aponta, entre a ressignificação e ao mesmo tempo 
reprodução, é uma linha tênue a se considerar. Porque o uso livre de nossos 
corpos, roupas, joias e objetos valorados na nossa cultura é malvisto, devemos 
nós negá-los para satisfazer o corpo social cotidiano, aceitando e corroborando 
sua estigmatização? Ou assumir aquilo que nos reconcilia e marca como grupo 
social, denunciando e atribuindo novos sentidos aos estereótipos pelos quais 
foram manchados nossos corpos? Chegamos à época de verdadeiramente nos 
aceitarmos como sujeitos produtivos e criativos, valorizando aquilo que fomos 
condicionados a negar pela estrutura racialista da sociedade.

Conclusão

Esse processo de aceitação e revalorização envolve a cura de todo um povo. 
Envolve a construção de laços com mulheres que são nossas irmãs de diáspora. 
Reconciliação com nosso interior e, por conseguinte, com nossos iguais. Envolve 
valorar diferentes formas de estética, de expressão cultural, de construções do 
saber. Recria a comunidade imaginada que fomos obrigados a desmantelar pelo 
capitalismo, buscando a emancipação e fortalecimento dos nossos pares. Traz 
novas conexões de relacionamento, possibilitando a troca afetiva real em busca 
da reprodução de nossa cosmovisão. 

Por conseguinte, esse processo cria laços diretos entre o homem e a mulher 
negros. Despidos da poluição ilusória do mundo branco, da estigmatização e dos 
maus estereótipos que fizeram de nós, possamos nos relacionar livres de pesos, 
prontos a escrever uma nova história do amor negro, que os processos escravistas 
(re)atualizados nos fizeram e fazem negar. Que sejamos plenos na construção de 
uma família, seja qual for sua configuração, mas que negue todo o sofrimento e 
violência que nos infringiram nos últimos 516 anos. Reconfigurar os entes dessa 
relação, conectados à nossa ancestralidade, é o maior resgate que podemos fazer 
para dar uma versão à história única que fizeram de nossa afetividade.

Referências bibliográficas:

ANDRADE, Oswald de. Manifesto antropófago. In: ROCHA, João Cezar de Castro;  
RUFFINELLI, Jorge (Org.). Antropofagia hoje? Oswald de Andrade em cena. São Paulo: É 
Realizações, 2011. 

BASSETTE, Fernanda. Brasil tem 5,5 milhões de crianças sem pai no registro (2016). 



     • Natany Luiz da Silva44

A
p

ris
io

na
m

en
to

s 
co

nt
em

p
o

râ
ne

o
s 

d
e 

g
ên

er
o

: r
el

aç
õ

es
 s

ó
ci

o
-a

fe
tiv

as
 d

o
 n

eg
ro

 n
o

 B
ra

si
l

Disponível em: http://exame.abril.com.br/brasil/brasil-tem-5-5-milhoes-de-criancas-sem-pai-
no-registro. Acesso em: 30 maio 2017.

CARDOSO, Lourenço. O branco “invisível”: um estudo sobre a emergência da branquitude 
nas pesquisas sobre as relações raciais no Brasil (1957-2007). Dissertação (Mestrado em 
Ciências Sociais) – Faculdade de Economia e Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra. Coimbra, Portugal, 2008. 

CORRÊA, Mariza. Sobre a invenção da mulata. Cadernos Pagu, Campinas, 6-7, jun. 1996, p. 
35-50. 

D’AGOSTINO, Rosanne. Mulher negra é a maior vítima da desigualdade, aponta estudo 
(2008). Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/2008/12/16/ult5772u2190.jhtm. 
Acesso em: 30 maio 2017.

DAVIS, Angela. Woman, Race and Class. Londres: The Women’s Press., 1982.

FANON, Frantz. Pele negra, máscaras brancas [1952]. Salvador: EDUFBA, 2008.

FREYRE, Gilberto. Casa grande & senzala [1933]. 34. ed. Rio de Janeiro: Record, 1992.

GONZALES, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais Hoje, 
Rio de Janeiro: Anpocs, 1984, p. 223-236.

GRAGNANI, Juliana. Mulheres protestam contra ausência de escritoras negras na FLIP 
(2016). Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2016/07/1788032-mulheres-
protestam-contra-ausencia-de-escritoras-negras-na-flip.shtml. Acesso em: 30 maio 2017.

KAJIHARA, Kelly Akemi. A imagem do Brasil no exterior: análise do material de divulgação 
oficial da Embratur, desde 1966 até os dias atuais. Monografia (Bacharelado em Turismo) – 
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. São Paulo, 2008. 

MANO BROWN. Negro drama. In: RACIONAIS MC’S. Nada como um dia após o outro. São 
Paulo: Boogie Naipe, 2002. 

MARINGOLO, Cátia Cristina Bocaiúva. Ponciá Vicêncio e Becos da memória de Conceição 
Evaristo: construindo histórias por meio de retalhos de memória. Dissertação (Mestrado 
em Letras – Estudos Literários) – Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho. Araraquara, 2014.

NASCIMENTO, Elisa Larkin. O tempo dos povos africanos: suplemento didático da linha do 
tempo dos povos africanos. Brasília: Ipeafro - Secad/MEC - Unesco, 2007.

NOGUEIRA, Oracy. Preconceito de marca: as relações raciais em Itapetininga [1955]. São 
Paulo: Edusp, 1998.

PINHO, Osmundo. O efeito do sexo: políticas de raça, gênero e miscigenação. Cadernos 
Pagu, Campinas, n. 23, jul.-dez. 2004, p. 89-119. 

PIRES, Thula Rafaela de Oliveira. Criminalização do racismo: entre política de 
reconhecimento e meio de legitimação do controle social dos não reconhecidos. Tese 
(Doutorado em Direito) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 
2013.

PORTAL BRASIL. Negras são maiores vítimas de homicídio de mulheres no País. 
Disponível em: http://www.brasil.gov.br/defesa-e-seguranca/2015/11/mulheres-negras-sao-
mais-assassinadas-com-violencia-no-brasil. Acesso em: 30 maio 2017.



45N’GANHU  •
V

o
lum

e 1  •  2
0

18

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, 
Edgardo (Org.). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais – perspectivas 
latino-americanas. Buenos Aires: Clacso, 2005. P. 107-130.

SALES, Robson; SARAIVA, Alessandra; ROSAS, Rafael. Brasil conta com mais lares chefiados 
por mulheres, diz IBGE (2000) . Disponível em: http://www.valor.com.br/brasil/4794419/
brasil-conta-com-mais-lares-chefiados-por-mulheres-diz-ibge Acesso em: 30 maio 2017.

SOUZA, Claudete Alves da Silva. A solidão da mulher negra: sua subjetividade e seu 
preterimento pelo homem negro na cidade de São Paulo. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Sociais) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2008.




	Capa
	Editorial
	Sumário
	Discurso de abertura: Saudação aos ancestrais
	Mulher, voz e movimento na encantaria maranhense: o caso doterreiro da turquia
	Aprisionamentos contemporâneos de gênero: relações sócioafetivasdo negro no Brasil
	“Mulheres de santo”: gênero e liderança feminina no candomblé
	Entre búfalos e borboletas: dançando reflexões sobre corpo egênero no cotidiano a partir da figura de Oyá-Iansã
	Repensando o conceito de escravidão na educação básica: doeconômico para o antropológico
	O ensino de filosofia como micropolítica de combate ao racismo
	Identidades e estereótipos em sala de aula: lei 10.639/2003 noensino básico
	A camélia branca: o processo de abolição da escravidão em salade aula
	Oficina mulheres negras e literatura: uma troca e um devir
	Discursos que perpassam a implementação da lei 10.639/03 naeducação básica do Rio de Janeiro
	A etnomatemática e as relações étnico-raciais

